PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO  n.º 004/2008, de 28 de fevereiro  de 2008.

CONCEDE REVISÃO GERAL E AUMENTO REAL 
NOS VENCIMENTOS DOS ASSESSORES LEGISLATIVOS E DO DIRETOR LEGISLATIVO da Câmara Municipal e dá providências.

L E I

Art. 1º - Fica autorizado o Poder Legislativo Municipal conceder revisão geral no percentual de 4,37% (quatro vírgula trinta e sete por cento) e aumento real no percentual de 1,63 (um vírgula sessenta e três reais), totalizando 6,00% (seis por cento), nos vencimentos dos Assessores Legislativos e do Diretor Legislativo, incidentes sobre o subsídio do mês de fevereiro de 2008, para vigorar a partir do mês de março de 2008. 
Art. 2º - O Diretor do Legislativo perceberá o vencimento no valor de R$ 911,00 (novecentos e onze reais).

Art. 3º - Os Assessores do Legislativo perceberão o vencimento no valor de R$ 520,60 (quinhentos e vinte reais e sessenta centavos). 
Art. 4.º- As despesas da Presente Lei, correrão por conta de dotação orçamentária própria.

Art.  5.º   - Esta Lei entrará em vigor na data de publicação, surtindo seus efeitos a partir de 1º de março de 2008.

Gabinete da Presidência, aos vinte e oito dias do mês de fevereiro de 2008.

Ver. Armando Franzen                        

Presidente                                                     

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE 

JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI DO LEGISLATIVO N.º 004/2008, DE 28 DE FEVEREIRO DE 2008.

Excelentíssimos Senhores Vereadores





Prezados Senhores:





Venho através do presente, encaminhar para apreciação de Vossas Excelências o projeto de lei do Legislativo n.º 004/2008, de 28 de fevereiro de 2008, que concede revisão geral e aumento real nos vencimentos dos Assessores e do Diretor da Câmara Municipal e dá providencias.





A Constituição Federal ampara o Reajuste no Artigo 37, X  e na Emenda Constitucional n.º 19, de 04-06-1998.





Diante desta determinação, estamos encaminhando este projeto de lei, concedendo revisão geral no percentual de 4,37% (quatro vírgula trinta e sete por cento) e aumento real no percentual de 1,63 (um vírgula sessenta e três reais), totalizando 6,00% (seis por cento), incidentes sobre o subsídio do mês de fevereiro de 2008, para vigorar a partir do mês de março de 2008. 





Além disto, hoje temos a famosa Lei de Responsabilidade Fiscal que nos impõe limites de gastos. Diante disto, não podemos reajustar os vencimentos nos percentuais que bem entendermos, pois se assim fizermos, estaremos comprometendo as finanças do Município e infringindo a legislação federal, que nos acarretará vários prejuízos, além de sermos responsabilizados civil e criminalmente.





Esperando ter justificado o presente projeto de lei, solicito a sua aprovação, para que surta seus jurídicos e legais efeitos.





Atenciosamente.

Armando Franzen

Presidente

